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“Dispõe sobre denominação de via pública.”

PARECER JURÍDICO


O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB).



Considerando, porém, que o presente Projeto de Lei dispõe               sobre denominação de via pública, no caso a Rua “07”, localizada no loteamento "Residencial Lívia I", com início na Marginal "B" que será denominada de "José Ignácio Vilas Bôas Filho", deve preencher determinados requisitos da Lei Municipal nº 4.282/2002, cujo art. 5o. estabelece que o projeto de lei será objeto de discussão e será aprovado quando obtiver aprovação de 2/3  (dois terços) dos membros da Câmara Municipal, em turno único de discussão e votação.


Outrossim, observando a Lei nº 4.282/2002, verifica-se que o homenageado preenche o disposto no art. 4o, inciso VII, da referida lei.



Pelos fundamentos jurídicos expostos, somos pela legalidade                  e constitucionalidade do projeto, que pode ser submetido à apreciação do Plenário.

Botucatu, 27 de novembro de 2012.

ÉZEO FUSCO JÚNIOR – adv.

Assessor Técnico Jurídico
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